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liTCS DO PODER EXE:CUTIVO 
(N) N° 020 de 20 de junl o de 1973 

Determina «Ponto Facultat i\·o» no dia 21 de junho 
do corrente ano. 

O Governad or do Território r rjeral do Ama pá no 
uso drs atribuiçõe s que lhe confere ,, item li, do artigo 18, 
do Decreto-Lei n° 411, de 08 de jar. :ira de 190!!, e 

CONSIDERANCO os sent imentos rel igiosos da maioria 
dos ser vidores da AdminisLraçiio e do povo amnpacnse, 

RESOLVE : 

Art. 1 º - Tornar ponto facultr ti v o no dia 21 de ju­
nho do corren~e ano, data consagrad c1 a <•Corpus Chrisl i». 

Art. 2Q - Revogadas a s di~po~ ;ções em contrár io. 

Palácio do Setentrião, em 1\Iacrpá, 20 de junho de 1973. 

!!4º da Repúbl!ca e 30Q da Cria;;ão do Território Fe­
dera l do Amapá. 

Gentil Almeida Campos 
~~~ .. ri ~r &nJ~it it" 

Dr . Raimundo Sousa de Oliveira 
- Sec. de Adm. e F.nanças 

(PJ NO 981 de 20 d e junho de 1973 

O Governador do Território Fe·ieral do Amapá no 
uso das a tr ibuições qu e lhe são confl .-idas em L ei, e tendo 
em vista o que con~ta do Processo r.~ 2492/73-SEG OV., 

R E S O L V E: 

Art. I Q - Des ignar os servido I es a baixo relnclonados, 
para constituírem a Comissão Orgar.:zadora da «IV !:<'eira 
de Pecuária do Amapá», a se reaiL.a r no Posto Agro pe­
cuár io de Macapá, em Fazendinha. no período de J3 a IG 
de setembro do corrente ano: 

- Dr. Abemor Coutinho, Secretário de Economia, 
Agricultura e Colonização; 

- Dr. Joaq uim Mat ias da Rocha, D!retor da Divisão 
de Fomento á Produção Animal e Vegeta l, sím bo lo 5-C; 

- Dr. Luiz Alberto Lavor Benigno, Diretor da Divi­
são de Colonização, s lml.Jolo 5-C; 

- Dr . Alberto de And rade Uchôa, Diretor da Di visão 
de Geografia e Esta tís t ica, símbolo 5-C; 

- Dr. Haroldo Victor de Azev<'dO Snnt os, Diretor da 
Divisão de Indúsb ia e Comé rcio, sim!.;olo 5-C; e 

- Dra . AJ'lete Monteiro, Chefe do Ser viço de Assis­
tência ao Cooperativismo e Extensão Rura l. 

C'OMO CONVIDADOS ES PECIAIS: 

- Dr. Agostinho Lamarão de Castro Ribei ro, Dire­
tor Estadua l do Ministério da A gr icul turn; 

- Dr. Hercilio Walter Farias, Di ret or do «Campus 
Avançados• de Macapá. da UniYer·sid<,de Rural do Rio de 
J aneiro (GB); 

- Dr . Creuso Moreira dos Santos. Gerente da Agen­
cia do Ba nco da Amazônia S, A, e m r.:acapá, e 

- Dr. Raimundo da Costa Cre>po, G c r e n t e da 
Agencia do Bnnco do Bras il S,'A, em .Macapa. 

Art. zo - Revogadas a s disposições em contrá r io. 

Palácio do Setentriiio. em Maca pá , 20 de junho de 1973. 

84g da República e 30Q da Criação do Território Federal 
da Amapá. 

Gentil Almeida Campos 
GoYernador Substi tuto 

(P ) N~ 982 de 20 de junho de 1973 

O Go\·ernador do Te rri tório Federal do Ama pá no 
uso das atribuiçõe s que lhe ~ ã o conferida s em Lei, e tendo 
em vlsta o que consta do Processo 112 20B5/ 73-SEGOV., 

RESOLVE: 

Art. I º - Designar, o Dr. Douglas Lobato Lopes , 
Chefe da Seção de Obra s. sí:nl.Jolo 3-F; Dr. José Airton de 
Almeid a, Diretor da Divisão de Servi<:os Públicos, símbolo 
5-C, e Dr. Sa lomão Peres Eu:~rably, Engenheiro, da Tabela 
de Pessoal Especiali sta Temporário, !Jai a , sob a pres idencia 
do pt'imeiro. cons tituírem n Comi ssão encarrP.gada da ver i­
r;c:;v·ãn rloa ~rv icos extra-con•ratuais, efetivados pela Cons­
trutc ra SaneamentC' do Sul r tda . (SANESUL), nos prédios 
públ cos da Secre taria de Ob as e do Ginásio «Tiradentes», 
na conformidade do Parecer da Ass ist ência J urídica do 
Governo deste Terr it ório, emitido na folha I, do Processo 
acima mencionado. 

Art. 2º Revogadas a s disposições em cont rá rio. 

Palác io do Setent rião, em Macapá, 20 de junho de 1973. 

84º da Re pública e 302 da Criação do T er r itório Fe­
deral do Amapá . 

G entil Almeida Campos 
Ga\·ernador Substituto 

Secr elaTia de Obras Públicas 

Contrato nP 13/73-SOP. 

Aprovo c Publique-se: 
Jos é Lisboa Frei re 

GoYernador 

Termo de Contrato de Em preitada Global ce­
lebrado entre o Governo do Território Federa l 
do Amapá e a f irma A. Rodrigues , Engenha­
r ia e Comércio, na forma abaixo: 

I. Preâ mbulo 

1. Contratantes: - O Governo do TerritóJ'io Federal 
do Amapá, neste termo denomin ;~do GTF-A P, represen­
t ado pelo engenheiro Joaqu im de Vi lhena Netto, Secretário 
d il Cbras Públicas e a (irm.l A. Rodrigues, Engen haria e 
Comércio, aq~ i denominada Empreitei r a, com escritório es­
tabelecido à Av. FAB, nesta cidade, represent ada por seu 
Diretor-Gerente, engQ Al1r io Ma rques de Souza Rodrigues , 
resid ente nesta cidade, que ó~~iJHl como representante le­
gal da firma. 

2. Local e data: - Lavr<'ldo e as~inado nesta cidade 
de Mdcapá, capital do Território F edera l no Amap<\, no 
edifício-seci e da Secreta ria de Obras Publicas. aos sete d lr, s 
do mês de maio de 1973. 

2. Fun( a mento Legal do Contrato 

O presente t~rmo de COil lralo [oi devidamente autori-
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,, As ReparU~es. Públ1eas i 
I ocrltoÃaitj tleverAo I"emE>ter 
o expediente destlpado a pu­
IJJJ!!ação neste DIA RIO OFI­
CIAL diàriameote, até às 
1::1:30 horas, exceto aos sába­
oos quando deverão f11z6-lo 
até às 11 :ilO horas. 

As reola.nações pertinen­
te!\ à matéria retribuíd&, nos 
~Moa de erros ou omis~õee, 
uverão ser formul ada!! por 
eifirito. à Secào fie Redação, 
das 9 às 13:30 horas. no má­
ximo até 72 h o r as após a 
saídt1. dos Órgãos oficiais. 

EXPEDIENTE As !lt'p&rtl~õ P.s Públlcns 
clngir-se-ão às a11sioatur 111 
a1mnis retlOVI\da~ a é 23 de 
ievPreiro de cade. ano -a l!l 

irieiadas, em quulquer é po ~" 
1MPRENSA OFICIAL 

pelos órg~os competentt>s. •*···-·· DIItETOR 
Carlos de Andrade 

•• 41 ...... 

DIÁRIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas da lmpr~nst. Qficial 

I A Iirn de pcsalbililar a 
remPBS!l d e vulol'eB acorupl­

; nharlos de es"!e.reolm l.'n0s 
/ quanto à Gua al<)liCnQl'tO, soi i'-
1 oftatros u~e'll OIS ittf~rM~aô 1s 

MACAPA - T. F. AMAPÁ 

Anual . 
Semestral. 

ASSINATURAS 
Cr$ 

(( 

p:eronnoialn1nte cheque ou 
vale postal. 

Os auplt.mentús às ec' i-
25,00 cõ~ts do& órg~os oficia is .!ó 

12,50 I s11 fornrcer!l.o aos assinant.l& 
que as !IO!icitarem no ato d!l 

Trimestral 
Número avulso. « 0,30 o funcionário püblico f;o-

Os originais deverão ser 
d.atilografndes e auteoticadoiS, 
nso~alvadas, por quem de d1-
"alto ~~suras e emendas. 

" 6,:.:.5 l li5oinalura. 

.~ ... "'• • ."' ~ * . . dera!, terá um desconto c:l'> 
«BRAS!L~A - :8~te D1ano Of!c1sl .c encontrado pr rale1tu- j10u,

0
. Para fazer jus a ~5 ,8 ~xcetuadas as para o ex­

terior, que serão s e m p r e 
anuais es as&inaluras pvder­
l'le-ão tomar, '-!ID qualquer 
época, por seis meses ou lim 
nno. 

r a no Sala o l{acwnal e Inte rn?cwnal d~ Impre nsa, da deseonto, devorá provar as :11 
-- COOP_ER ~ESS, no «BrasJ11~~1_P_:~·~~J -~ot!:l~:._ ---\ condição no ato da assiuatur~ 

Para facililar aos ass inan - ~ A fi lo de tiV itar st lu l}ão 

As assinaturas nncldas 
oaderão ser suspcns11s &em 
aviso próvio. 

tes a verifica c:ão do prazo de de cont inuida lc no recebi- I O custo de cada exemp!1r 
validade de suas lli!Sina turns, mento dos jor ::ais, ú e v o m ; atl'asado dos órgAos o: i­
na parte superior do eoderê- os nl'sinantes pro,•iden::iar a 1 ela la R~rá , nu vencia avulna 
ço vüo imrrcs;sos o nü11:oro respt dira n nova~ ao com I ucre!lcicn de Cr$ 0,01 se 1 o 
r,Jo lalli.o dt:- registro, o mêw e e.ntecedfiocia míniru ... de trin- mesm o ano, e de Cr$ O,J:> 
o ano em que [iudará. ta (30) d.Rs. por auo deeorrido. 

zado pelo Exmo. Sr. Governador do Terril0rio, t endo em 
vista a aprovoção da a ta da reunião realizada em 29.03.73, 
p1·oposta pelo Edital de Tomada de Preços n°. 0::!/73-SOP, 
para a execução de obras no município de Amapá, t endo 
sido vencedora a firma supracit ada . 

a. Objeto, Localização e Forma de Execução dos 
Serviços. 

1. Objeto do Contrato: - A Empreiteir a se obriga a 
executar em regime de empreitada global, os serviços de 
construção de um& unidade residencial geminada para servido­
r es no município de Amapá dP. conformidade com as especi­
ficações técnicas, Edital, projeto e a proposta apresentada 
pela firma. 

· 2. Forma de Execução: - A Empreiteira se obriga a 
executar os serviços na forma deste Contmto, obedecEm­
do integral e rigorosamente as descrições, plantas, projetos 
e especificações fornecidos pela Secretaria de Obras Pú­
blicas, passando t ais documentos a integrar este instru­
mento, inclusive os que se referem a alterações admitidas 
ou introduzidas pelo GTF-AP, com I) a.:ordo da Emprei­
teira. 

3. Mão-de-obra: - A Empreite ira deverá manter um 
engenheiro para reprt>sentá-la em maté ria de ordem técnica 
e suas rela~ões CC'm a fiscalização na obra. Os mestres de­
verão ser pessoas de experiência e idoneidade técnica e 
pessoal comprovada e deverão estar habilitados a presta­
rem quaisque1· esclarecimentos sobre os serviços. 

4. Preços, pagamento, dotações e empenho 

I. Preço: - O GTF-AP pagará à Empreiteira pela 
execução dos servicos objeto deste contrato. a qu <mtia de 
se tenta e dois mil, quinhentos cruzeiros (Cr$ 72.500,00). 

2. Forma de pagamento: - O pagamento da obra 
será fe ito pela Tesouraria do GTF-AP, logo após rigorosa 
fiscalizaçã o e aceitação pela Secretaria de Obras Públicas, 
dos serviços realizados pela Empreiteira , em pa!"cela s iguais 
ou superiores a 20% do valor do contrato. 

3. Dotações: - As despesas decorrentes com a execução 
do presente Contrato, ocorrerão à conta das dotações do Mi­
nistüio do Interior - 4.1.1.0 .. programa 1105.101 1 categoria, 
do corrente exircicio. 

4. Nº do EmpP.nho: - As despesas de que trata o 
item anterior foram empenhadas a través a Nota de Empe­
nho n 2 1.610 (MI-73). 

5. Andamento dos Serviços 

I. Cronograma: Os serviços terão andamento previsto 
no cronograma, aprovado pela Secretaria de Obras P úbli­
cas. admitida a tolerfmcia máxima de 10° 0. . 

2. Prazo: O prazo para cor.cluslio t otal dos serviços 
objeto deste contrato é de 240 d ias, consecutivos, eontados, 
a partir da expedição da 1" ordem para início dos trabalhos. 

3. Mult a: - A Empreiteira ficará sujeita à multa mJ­
ralória de Cr} 72,50, por dia que exceder ao praza contn­
tual. 

6. Fiscal ização e ac~itação dos serviços 

1. Fiscólização: - O GTI'-AP fiscalizará a Empr~i­
teira através da Secretaria de Obras Públicas, que mante ·á 
ação fi~ca lízadora de modo sistemático e permanente de 
maneiru a fa;.er cumprir o contrato e seus anexos. 

2. Aceif ação dos serviços: - A Secretaria d e Obras 
Públicas aceii ará os serviços que estiverem de acordo Cl'.· m 
as especificações. Os serviços ou operários que não cor­
responêam ;. s necessidades da obra e à s condições pa ~­
tuadas, caberá à EmprEiteira refazê-los ou substituí-los d~: l­
tro de 48 ho1 .1s. A acf itação final dos serviços ni.o acarr !­

tará de modc• a lgum a exoneração da Empreiteira e sens 
técnicos da responsabilidade civil e técnlr.a por eventos d !­
corrent<~s ou relacion arlos com a execução dos serviços con­
vencionados e dados como aceitos. 

7. Rescisão do Contrato 

L Rescisão: - O contrato poderá ser rescindido uni­
lateralmente pelo GTF-AP ou bilateralmente, atendida sem­
pre a com·eniêncla Administrativa a critério do GTF-A ?, 
caberá a resci~ão do contra to independente de ação 
judicial ou exh ·a-judic ial, quando a Empreiteira: 

a) não cumprir qua isquer das suas obrigações con­
tratuais; 

b) transferir, no todo ou em parte, os serviços sem 
p1·évia autorizoçiio do GTF -AP. 

2. Indenização: - Na hipótese do item I desta cláu­
sula à Empre ite ira c~berá receber unicamente os valores 
dos serv iços executado~ até a data da rescisã o. 

8. Fõro 

Para as quest ões decorrentes deste termo elege-~e 
o fôro de Macapá, capital do Território Federal 
do AmCJpá. 

E u, Délcio Ra mos Duarte, Chefr da Seção de Expe ­
diente da Secr etaria de Obras Públicas, lavrei o presente 
termo em quatro (4) vias de igual teor e forma, que seg1..e 
datado e assinado pelos pa rtes convencionadas, pelas tes­
t emunhas e por mim. 

Macapá, 8 de maio de 1.973. 
Eng0 Joaq uim de Vilhena Netto 

Secretário de Obras Públicas 
Al írio Marques de Sousa Rodrigues 

Empreiteira 
Wa lter Pereira do Carmo 

Testemunha 
Ilegí\el 

Testemunha 
Délcio Ramos Duarte 
Chefe S. Expediente 
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Secretaria de Segurança Pública 

Divisao de Tninsilo 
PORTRIA N º 08/ 73-DT 

O Diretor da Divisão de Trânsito, da Secretaria 
de Segurança Pública, no uso de suas atribuições, e, 

I - Considerando que o motor.sta profissional Pedro 
Acatau:Jssu Furtado, no dia 27 àe m:.~ io de Hl73, fora fla­
grado pela Patrulha da Cidade, quando na Avenida Henri­
q ue Galúcio, dirigia em estado de embriaguês alcoólica, o 
J eep de chapa A 0-0016; 

li - Considerando o resultado do exame de dosagem 
alcoólica procedido na pessoa do citado motorista; 

III - Considerando que a infr 1çiio supra mencionada 
é uma das causas previstas na legis l;.çào de Trânsito para 
apreensão de documentos d e habilita•;ão; 

RESOLVE: 

Apr ee nder, pelo prazo de 02 meses a Carteira Na­
cional de Habilitação n9 868 e prontl'á rio n º 881, ex pedida 
por esta DITRAN. pertencente ao motorista profissional 
Pedro Acatauassu Furtado nos termos dos a rtigos 30, item 
I. 187 item III e 199, inciso li, § 1°, do Decreto n2 62. 127, 
de 16 d e janeiro de 196i - Regulamento do Código Na­
cional de Trâns ito, :1 contar do dia 28 de maio do ano em 
curso. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Diretor da Divisão de T rânsito, em Ma­
capá, 19 d ~ junho de 1973. 

Hermógenes Costa 
Diretor 

P O R T A R I A N<! 09/ 73-DT 

O Diretor da Divisão de Trfi nsit o, da Secreta ria 
de Segurança Pública, no uso de suas atribuições, e, 

I - Considerando que no dia 05 do conente mês, o 
motorista profissional, Carlos Trindade Cordeiro~ fora fla­
g rado pelas autoridades policiais do 32 Distrito Policial, 
q .. wndo à s proximidades daquele Dls' rito, dirigia o auto de 
chapa AA-0633, em visível estado de embriaguês alcoólica; 

!I - Considerando o result ado do exame de dosa­
gem alcoólica procedido na pessoa de. citado motoris ta; 

III - Considerando que a infn ção acima mencionada 
é uma das causas previstas n 'l legis l 3çào de Trf.n sito para 
apreensão de documentos de habilita ~; ão. 

RESOLVE: 

Apreender, pelo prazo de (02) dois meses a Carteira 
Nacional de Habilitação n º 2183 e Prontuário nç 2217, ex­
pedida por esta DITRAN, pertencente ao motorista profis­
:-:ional Carlos T rindade Cordeiro, nos tP rmos dos artigos 30, 
item I, 187 item III e 199, inciso li § I º do Decreto número 
62.127 de 16 de janeiro dP. 1968 - ll1!gulamento do Código 
Nacional de Trânsito, a contar do dia 06 de junho do ano 
e m curso. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Gati~ete do Diretor da Divisão de Trâ nsito , em Ma­
ca]ilá, 19 de junho de 19í3. 

Hermógenes Costa 
Diretor 

P O R TA R I A Nº 10/ 73-DT 
O DirEt or da Divisão de Trâns ito, da Secretaria de 
Segurança Pública, no uso de suas atribuições, e, 

I - Considerando que o motorista profissional J oa­
q uim Lima Gomes, entregou a direção do \'eículo que diri­
gia <automóvel), chapa AB-0775 à pessoa não habilitada, 
fato occ.r rido na Vila de Fazendinha, às 12:30 hora do dia 
13 do corrente, onde fora flagrado pe las aut0ridades poli­
ciais daquela Vila; 

II - Cc nsiderando que com e sse procedimento de­
monstrou negl igência e falta de responsabilidade, no exer-
cício da profissão; · 

III - Con~iderando o que consta da . ocorrência re­
gistrada no Comissariado da menc ionada Vila; 

IV - Comiderando que a infrução acima a ludida é 
uma das causas previstas na legis lação de Trânsito para 
apr~ensão ele docum-nto de habilitação. 

RESOLVE: 

Apreender pelo prazo de 02 mPses a Carteira Na­
cional dlil Habi litação n° 2.508 e prontuário 2.712, expedida 
po-:- esta DlTRAN, perte ncente ao motori sta profissional 
Joaquim Lima Gomes, nos termos dos artigos 30, item I, 187, 
item III e 199, Item I § lQ do Decreto nº 62.127 de 16 de 
janeiro de 1968 - Regulamento do Código Nacional de 
Trânsito. a contar do dia 14 de junho do corrente ano. 

Registre-se, PubFque-5e e Cumpra-se. 
Gabinete do Dire tor da Divisão de Trânsito, em Ma­

capá, 19 de junho de 1973. 

Her m6genes Costa 
Diretor da Div isão de Trânsito 

BTuynzeel llfadeiras S.A. - BRUMASA 
(C.G.C. 05.964.B95) 

A viso aos Acionistas 

Acham-se à disposição dos s rs. acicnlstas, na sede sa­
cia!. oa Avenida Amazonas s/ n, nesta cidade, os documen­
t os a que se r efere o artigo !!9, do Decreto-lei n2 2.627, de 
1940, relativos ao exercício social findo em 31 de março de 
1973. 

Macapá, 7 de junho de 1973. 
Abrahão Yaz!gl Neto 

Diretor 

Rel ::tlóTio da Di1·etoria· 

Senhores Acionistas, 

A Diretoria tem a satisfação de submetE>r à aprecia- -
ção· de V. Sas. o Relatório da Diretoria, o Balanço Geral, a 
Demonstração de Lucros e Perdas e o Parecer do Conselho 
Fiscal r eferentes ao exercício findo em 31 de março de 1973. 

A produção de cerca de 30.000m3 de produtos acaba­
d os, constitui novn r ecorde na vida da Empresa, situou-se 
em t orno das pr€ v is 5: :-, e superou em 6°;0 a produç.ão obti­
da no exercício p1 e c •dente. 

Encontra- se ern fase inicinl de implantação, um pro­
jeto visando aumentar, em fins de 1974, a capacidade atual 
de produção de 3(l.')00m3 para 45.000m3 de compensado. O 
projet o de ampliação prevê, também. a fabricacão de 9.00Gm3 
de um novo p roduto dznominado «blockboard». O investi­
mento total está estimado em Cr$ 24.000.000,00. Do mon­
tante de recurso!? necessá rios à implantação do projeto 
Cr$ 7.000.000,00 serão supridos com r ecursos próprios e 
Cr$ 17.000.000,CO ser ão obtidos a travé s de financiamentos. 

As vendas totalizam a proximadamente · 3!.000m3 e a 
receita corre~pondente a Cr$ 36.700.000,00. Este resultado 
representa um aumento de 12° 0 no volume de vendas, em 
relação ao exerciclo an terior. 

Continuamos com a mesma pol ítica de vendas. isto é, 
procurando dividi-las entre o mercado Interno e o externo. 
As exportações dirigiram-se para alguns países da Europa 
e dn região do Caribe e geraram d ivisas para o país da 
ordem de US$ 2.640.000,00. 

O Capita l Socia l foi elevado, em 29 de dezembro de 
1972, de Cr$ 10.245.312,00 par a Cr$ 15.000.000,00, mediante o 
aproveit amen to de reservas, r esultando em distribuição de 
ações novas, gra tuitas. aos acionista~. numa proporção de 
46,40,0 em r elação as que possuíam anteriormente. 

A Empresa apresentou no exercício, um lucro l i­
qu ido de C rS 8 48!! 204,00 dos quais !oram a propriad og 
C r$ 848.820,00 ao Fundo de Participação dos Empregados, 
na forma do esta t uto social, Cr$ 424.4 10,u0 à Reserva Legal 
e Cr$ 967.750,00 à Heservo Compulsória para a umento de 
capital, na forma da legi~lação vigente da SUDAM. 

O saldo dos luc ros, à disposição dos acionistas. tota­
llza, em 31 de março de 1973, Cr$ 7.252.853,00 e a Diretoria 
propõe que a Assembléia Geral Ordinária, a provando este 
r ela tório, aprove que seja distribuído aos acionistas um 
div idendo de Cr$ 0,10 por ação. 

O proje to de reflorestame nto que havíamos apresen­
do ao Instituto Brasileiro de Desem·olvlmento F lorestal foi 
aprovado durante o exercício, pr evê o plantio d e 500.000 
árvores e já está 80% re e~lizado 

Encerr ando este breve Relatório, a Dir etori a deseja 
ressaltr.~r a compreensão e o apoio que t em recebido do Go­
verno do Território Federal do Amapá e agradecer leal, 
ded icada e competente de todos os que tt·aba lham na Em 
presa. 

A Diretoria 
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ATIVO 

DISPONÍVEL 

Caixa e Bancos 
Títulos v inculados ao mercado aberto 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO (alé 180 dias ) 

C ontas a receber - clientes 
T ítulos descontados 
Provisão par a devedores duvidosos 

Empresas subsidiárias ou coligadas 
Contas a receber - outras 
Estoques 

Produtos acabados 
Produtos em processo 
Matérias primas 
Mater iais secund ários 
Materia is de operacão 
Importações em andamento 

IMOBILIZADO 

I mobilizado técn ico 
Custo de aquisição 
Correção monetária do cust o 

ATIVO CIRCULANTE 

Variação cambial a ser absorvi da pela próxima cor­
r eção monetária 

Depr eciaç5o acumulada e suas correções monetárias 

RESULTADO PENDENTE 

Despesas diferidas 

COMPENSAÇÃO 

Acõc=s em caução 

BRUYNZEEL MADEIRAS S. A BRUMASA 

Cadastro Geral de Contribuintes - 059ô4895 

Btdnnfo Gerai em 31 de Mtn'ÇD aJe 1973 

Cr$ 

515.070 
1.038.689 

5.'628.864 
3&6.116) 
2o.ooo) 

5.3o2.748 
590.000 
B45.o63 

l.o7 1.858 
3o.796 

223.148 
387.4oo 

2.344.740 
:138.342 

19.432.840 
17.579. 73o 

983.528 

37.996.o9R 
9.7115.480) 

6oo 

Cr$ 

1.553.750 

l l. o34.o95 

12.587.854 

28.260.618 

276.834 
41 . 125.306 

PASSIVO 

EXIGÍVEL A CURTO PRAZO (até 180 dias) 

Contas a pagar 
Fornecedores 
Sal<lrios e contribuições sociais 
Impostos e t ax<ls 
Empresas subsidiári('!S ou coligad as 
Outr as 

Financiamento no exterior para compra de equipamentos 
Empréstimo no exterior 

EXIGlVEL A LO NGO PRAZO (acima de 1!!6 d1as) 

Financiamento no exterior para compra à e equipamentos 
Empréstimo no exterio r 
Fundo de participação dos empregados 

NÃO EXIGÍVEL 

Capital 
Nacional 
E s trange iro 

Reserva lega l 
R eserva compulsória pura aumento de c a pital 
Correção monetárias do ativo imobilizudo 
Lucro à disp os içã tt dos acionistas 

COMPENSAÇÃO 

C:1llC"Àf) 0:1 Jlit•nf('ri'"l 

Cr$ 

~01.).671 

334.746 
143.664. 
118.318 
421.280 

7.o88.247 
3.136.906 

!lo6.414 

12.859.502 
2.14o.49a 

15.000.000 
586.420 
967.750 

3.87o.o47 
7.252.853 

Roo 

CrS 

1.218.679 

7o6.454 
391.536 

2.~15.669 

11.131.5ô7 

27.677.o7o 
41.125.306 
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Vendas 
Custo dos produtos vendidos 

Lucro b•·uto 

Despesos de vendas 

Comissões 
Imposto de cit•culação de mercodorias 
Fretes e seguros 
Outras 

Gastos Gerais 

Despesas administrativas 
Impostos e taxas dive 1·sas 
Despesas financeiras 

Depreciação do ativo imobil izado e de suas correções mo­
n e tárias (Cr$ 2.229.234 menos Cr$ 2.131.397 apropriados ao 
custo da produção) 

Lucro operacional 

Resultados oão operacionais 

Rendas 
Despesas 

Lucro líquido do exer cício 

Cr$ 

766.894 
2.339.250 
3.642.4o8 

664.686 

5.177.839 
104.127 

1.343.592 

3 19.384 
36.741 

Cr$ 

36.772.65!1 
14.430.465 
22.342.194 

7.413.238 

6.625.558 

97.837 
14.136.633 

B.2o5.561 

282.643 

8.41lR.2o4 

Saldo em 31 de m a r ço de 1972 
Luc1·o líquido do exercício 

Menos - Distribuições e apJ·opri<tções 

D evidendos 
Reserva legal 
Fundo de participação dos empregados 
Reser·va compuls6ria para aumento de copital 

Cr$ 

l.o24.531 
424.410 
8-!8 82o 
967.75c 

Cr$ 

2.o3o.16o 
8.488.204 

) 0.5 l8.3ti4 

3.265.511 
7.252.853 

·----------------------- - -- -· ... ·, ~ ..... 

Samuel Fineberg 
Oiretor-Superlntendt~~nle 

Abrahão Y<lzlgi Neto 
Diretor 

- - --
Guilherme da Silva d'AviJa 

Diretor 

lsrael Hirch Cos1ovsky 
Diret.or 

Jan Embertus Maria V:-tr> Tilb11rg Edmundo Paes de Barros Merce~: 
Díretor Direto~ 

Pedro Ramos da Conceição 
Técnico em Contabilidads 

CRC-PA n 2 2049 
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Parecer do Conselho Fiscal 
Examinamos, na qualidade de membros do Conselho Fis­

cal da Bruynzeel Madeiras S/ A - BRUMASA, os documen­
t os que nos foram apn~sentados pela Diretori11 da Empresa, 
relat1vos ao exercício social findo em 31 de março de 1973, 
para os fins do artigo 127, inciso li!, do Decreto-Lei n9 
2627, de 1940. Basead0s no exame efetuado e nas informa­
ções suplementares obLida s da Diretoria, somos de parecer 
que os documentos apresen tados merecem a aprovação tlios 
S enhores Acionistas . 

Macap2, 7 de junho de 1973 

Walter Lucia rigueircdo da Silva 
José LuL~ Ortiz Vergolino 
Wilson Augusto l\Iendes 

Junta de Conciliaçüo e Julga menta 
de Macapá 

EDITAL DE NOTH'ICAÇÃO 
(Pelo prazo de cinco (5) dias ) 

Pelo presente edital, fica Notificado Francisco Pereira 
Pinbo que tem a pagar na Secretar·ia da J unta de Concilia­
ção e ~ulgamento de Macapú, a quantia de Cr$-129,02 (cen­
t o e vmte e nove cruzeiros e dois centavos), proveniente 
de cus tas, em virtude de arq uivamento consequente de 
sua ausencia à audiência inaugura l de ins trucão e Julga­
mento do Processo de Reclamação n° JCJ- Ma.:ap~-213/73 
(Processo Civil n 9 4.272), em que é reclamante e Madeiras 
Tropicais Ltd~, é reclamada. 

Secretaria da JCJ de Macapá (AP); 19 de junho de 1973. 
Euton Ramos 

Estatutos da Associação de Voluntários 
do Amapá 
Capítulo - I 

Denominação e finallrlade 
Art. I º - A Associação dos Voluntários do Amapá, 

fundada a 2 de janeiro de 1965, na cidade de Macapá, é 
uma scciedade civil de caráter beneficente, de duração in­
determinada com sede e fôro nesta capital , des t ina-se a 
obras sociais de modo geral. 

Art. 2º - Na realização dos seus fin s e objetivos a 
Associação ob5ervará os seguintes princípios: 

a) - Congregar as forças disponíveis da iniciati va 
privada e do podPr público, sem qualquer consideração de 
ordem política-partidária ou discriminnçli o racial; 

bJ - Proporcionar à velhice desamparada desprovida 
de re~ursos, o amparo e a proteção ele que tem direi to. 

Art. 3º - Dentro das suas Dossibilida des e na me­
dida que as circunstâncias o permitirem a Assoc iação po­
derá desenvolver obras e atividades ou operar movimentos 
visando angaria'!" meios para atingir es seus objetivos. 

Capítulo - 11 
Da Administração 

Art. 4~ - A Associação dos Voluntários será ad-
ministrada: 

a) - Por uma Assembléia Geral; 
b) - Por uma Dlretor·ia: 
c) - Por um Conselho Fiscal. 
Art. 5º - E pernlitida a acumulação de ca1·go, bem 

como a reelei~·ã o. 

Ad .. 6º - A Diretoria será o órgão executivo da 
Associação e compõe-se dos seguintes membros: 

- Presidente, Vice-Presidente; 
- 1 ª Secretária, 2~ Secretárin; 
- I º Tesoureiro, 2° Tesour eiro. 

eleitos anualmente em Assembléia Geral. 
Art. 79 - Compete à Diretoria: 
a) Administtnr a Associação, cu mprindo e fazendo 

cumprir os e st·1tutos; 
b) Reunir-se semanalmente ou q uando se tornar ne­

cessário; 
c) Apresentar anualment e o balanço e as contas 

referentes ao exercício, acompanhados do relatório com o 
pa rece r do Cotuelho Fi sca l; 

d) Praticar todos os a tos nece!>sár ios ao desenvolvi­
m .!nto da Associa ção. 

Art. 82 - As decisões da Diretoria serão tomadas por 
maioria de votos presen~es a metade mais um dos seus 
membros. 

Art. 9º - Compete à Presicléncin: 
a) - Presidir as reuniões da Diretor ia e as As!'.em­

blélas Gerais; 

b) - Assi nar as corr espondê ncias e os livros da 
Associação e rubricá-los, quando for o caso; 

cl - Representar a Associaçã o onde for neeesaário 
podendo delegar esses poderes; 

torin; 

d) - Autoriza r as despesas legais; 
e) - Com·ocar reuniões das Assembléias e da Dire-

f) - Confeccionar o relatório anual. 
Art. 10° - Com pete a Vice-Presidente: 
a) - Auxiliar a Presidente; 
b) - S ubstituí-la no seu impedimento. 
Art. 112 - Compete ao Primeiro Secret<'Jrio: 
n) - Lavra r as atns das reuniões da Diretoria e da 

Assembléia e responsabilizar- se pelos tra balhos ela Secre­
taria. 

Art. 12° - Compete ao Segundo Secre tário: 
nJ- Auxilinr ao .1º Secretário; 
b) - Substi t uí-lo em seus impedimentos. 
Art. 13°. - Compete ao Primeiro T esoureiro: 
a) - E~criturar todas as despesas e receitas da Asso-

ciação; 
b) - Responsabilizar-se (Jela Tesouraria da Associação. 
Art. 14°. - Compete ao Segundo Tesoureiro: 
a ) - Auxiliar ao 1°. Tesoureiro; 
b ) - Substituí-lo em seus im pedimentos. 
Art. 15°. - O Conselho Fiscal, órgão de tomadas de 

contas da Associação, será composto de três membros ef\:!­
tivos e três suplentes e le itos anualmente. 

Art. 16°. - Compete ao Fiscal: 
a: - Examinar o balanço geral emitindo parecer para 

o julgamento pela Assembléia Geral; 
b )- Fiscn liza 1· a conta bilidade examinando todos os 

livros e papéis quando necessário; 
c) - Denunciar à Diretoria qualquer irregulnridacle 

constatnda; 
d) - Comparecer às reuniões da Diretori a quanc'o 

conYocado e sem pre que possível nns outras ocasiões . 
A1 t. 17° - Da Assembléia Geral: 
Os sócios da Ass0ciaç~o reunir -se-ão anualmente em 

Assembléia Geral na primeira quinzena de deze:·nbro e n 
reuniã o ordinária , mediante convocação do Presidente, fei ta 
no m ínimo com oito {8) dias de antecedência. 

Art. 18o. - O número de sócios pat·a a Assemblé"a 
Geral reunir e decidir será da metade mais um (I ) dos só­
cios q uites , em primeira cor.vocação; e com qualquer nu­
mero, em segunda convoca~ão que poderá ser feita 30 mi­
nutos a pós a hora marcada. iniciando-se logo em seguida. 

Ar t. 19" - Mect;ante convocação do Presidente, c u 
de dois terços de sócios qu ites ou ainda mediante com·o­
cação do Conselho Fiscal, poderá reunir a Assembléia Ge­
ral em caráte1.· extrao rdinário , em qunlquer época do ano 
para tra tar de assuntos relevantes e pertin ent es à Asso­
ciação dos Voll.ln!ár ios do Amapá, desde que obedecida a 
forma elo a rtigo anteriDi". 

Art. 2ov - Com pete à Assembléia Geral: 
a) - Debater e decidir assuntos de interesse ger11l ; 
b ) - Altera r ou reform ar os Estatutos; 
c) - Elege r e desti tui r a Direto ria e o Conselho 

Fiscal; 
d) - Aprovar ou regeitar os atos da Diretoria ou cio 

Conselho Fis.:al; 
e ) - J ulga r o r elatório da Pres idencia da Diretoria e 

o Bala nço anua l da Tesoura ria . 
Art. 21 - A Assembléia extraordir.ária só pode de-

liberar sobre rr.a t éria constante do edita l de convocação. 
CAPITULO Ili 
Dos sócios 
Art. 22º - A AssociJção de Volun tári os do Ama}::'i 

admite e reconhece cin-:o categorias de sócios: 
LI) - Fundador; 
b ) - Contribuinte; 
c) - Benemérito; 
d)- Hemid o; 
e) - .Honorario. 
§ Iº ·- Fundador é o Sócio contr ibuinte que se ins­

creveu até a nprovnção do primeiro Estatuto. 
§ 2º - Contribuinte, ó o sócio que estiver sujeito ao 

pagamento de mensa lidade social singela f ixada pela Dire­
toria ou Reg ulamentos. 

§ 3º - Benemérito, é o sócio que prestar re le \·antes 
serviços à Associação. 

§ 4° - nemido, é o sócio fund ador ou contribuinte 
que pagar ele uma só vez a quantia de d uzentos mil t.: ru­
zeiros l C r$ 2oo.ooo,oo ). 

§ 5~ - H t>noràrio, é o soc1o ou excepcionalmente 
pessoa s estranhas ao q uadro de sócios que, por qua lque r 
forma tiver cooperado para o engrandecimento e prosperi·· 
dade c'a Associação. 

Art. 23° - O título de sócio benemérito ou honor f. ­
rio será concedido mediante propos ta da Diretoria e aprc­
vação da Assembléia Geral. 
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Art. 24º - A admissão do sócio será procedida de p ro­
posta de um ou mais sócios, aprovada pela Diretoria. 

Art. 2~2 - Sãe~ os direitos do.l sócios: 
a) - Votar e ser votado desd~ que preencha as exi­

gências dos E~tatutos 
b) - Requerer à dire toria por escri .o e motivHda­

mente, a convocação de Assem bléia Gera l, desde que subs­
critos o pedido pon dois terços (2/ 3) dos sócios em pleno 
gozo de seus direitos. 

Art. 26º - São deveres df s soei os: 
a ) - Pagar as comribuições ate o décimo dia do mês 

seguiria do vencido; 
b) - Comuarecer às reuniões da A~sembléia Geral; 
c) - Cumprir e faz~ r cumprir c E~ tatu to e as delibe1 a­

ções da Assembléia Geral da Dintori l e do Conselho Fiscal; 
d) - Desempenhar, com cledLação e sem nenhuma 

x·emunerac;ão, cargo ou missão para q .. talquer deles que seja 
e leito cu designado. 

Capitulo IV 
D~ Patrimônio 

Art. 27º - O Patrimônio da Associação dos Volun-
tários do Amapá, será constituído O..!: 

al - Contribuici:ies de seu;· sótlOs; 

rt'za; 

b) - Subvenções e auxílior. fe ,eraís e municipais; 
c) - Donativos, locações e leg;:dos de qualquer natu-

d) Rendas diversas. 
Capitulo - V 

Disposiçt'\€S Gerais 
Art. 28º - O exercido finnnce .ro da Associação dos 

Voluntários do Amapá, corresponderá ao período de 2 de ja­
n~lro a 31 de dezembro de cada ano . 

Art. 29! - Os ca1·go da Di:-eto ia e do Conselho Fis­
C1lserã;:> exercidos gratuitamente, be .n como os da As3em­
bléia Geral. 

Art. 30º - Em caso de dis3ol u ão da Associação dos 
Voluntários do Amapá os seu s be:ns nerão entn·gues à Le­
gião Brasileira de Assistência ou ou ~a En~idade de caráter 
beneficente habi litada a funcionz.r IE galmente. 

Art. 31º - Os sócios não r e •:pondem nem mesmo 
subsidiariamente, pelas obrigações da Associação. 

Art. 32º - O pre$ente EstBtut" podcra ser re forma­
do em Assembléia Extraordinária, pa ·a tal fim cunvocada. 

Aprovado pela Assembléia Gerl l Extraordinária rea­
lizada no dia 27 de maio de 1973. 

!VIacapá, /.7 de maio c1e 1973 
Icilla Gomes lilarb ~sa 

Presidente 
Regina Nacif Dir.iz 
Vice-Presid~nte 

Ester da Silva Virg .1 lino 
I~ Secretária 

Da ri na Maia Nev 1s 
2~ Secretária 

Raimunda Machado Pontes 
1 ~ Tt:!soureira 

Maria Doroti Mendes ele Sousa 
2~ Tesoureira 

Reconheço a asi'inatura de Icíl ia Gomes Barbosa e 
dou fé. 

Macapá. 23 de junho de 1973 

Jacy Ba rata Jucá 
Tabelião ------

SecTelaria de Economia, Agricultura e 
Colonização 

DIVISÃO DE COLONIZAÇÃO 

SEÇÃO DE TERRAS 

EDITAL 

De ordem do Senhor Diretor da Divisão de Colonização, 
torno público que, Zeneide Alves de Souza, brasileira, sol­
teira, funcionária pública, portadora da Carteira de Iden­
tidade nº 4.407-AP, residente e domiciliada nesta cidade de 
Macapá, à Av. Ataíde Teive nº 556. ) OS termos do Artigo 
133 e seus §§ e § Unico ao Artigo 203, do Decreto· Lei nQ 
9.760, de 5 de setembro de 19·16, rec:uereu ao Governo do 
Terr itório, Licença de Ocupação de uma área de terras da 
União, situada à margem direita da Hodovin Duque de Ca­
xias, neste Município de Macapá, abrangendo uma área de 
7:oo:oo hectares, ressalvados os terrí•nos de marinha por­
ventura existentes, distando ela linha divisór ia do Território 
Nacional mais de 160 quilômetros, que a postulante preotende 
para d esenvolver os serviços de Granja e criaç~o de 
suínos. 
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De acordo com a planta de localização da á rea levan­
tada pela Divisão de Colonização, as terras ple iteadas têm 
11s seguintes Indicações e lirr ltes: Lote n° 2, f<lz frente para 
a linha n º 2, limitando-se pe;o lado direito com o lote nº 3; 
pelo lado esquerdo com o lote nº 1 e pelos funcios com a 
ress1ca do «Sá Comprido», n.edindo 200 metros de frente 
por 350 ditos de fundos. 

~. para que não se alegue ignorância, será este pu­
blicndo pela Imprensa Oficial e afixado pelo prazo ele trinta 
(30) àias à porta do Edifício desta Repartição. 

Macapá, 6 de junho de 1973. 

Thomaz Gonçalves Britto 
Agrimensor Niv. 20-B 

Chefe da Seção de Terras 

Embaixada de Samba «Cidade de Macapá» 
ESTATUT OS-

(Continuação do número anterior) 

d) - nomear provisoriamente substitutos para os car­
gos que se fizerem na Diretoria Executiva por morte, r e­
núnc-ia ou abandono de C:) rgP. convocando para isso, a As­
sembl éia Geral para eleição dos substitutos, caso falte mais 
de 3 !três) meses para a expiração do respectivo mandato; 

e) - decidir em sessão da Diretoria com voto de 
quaHC.:ade quar>do empate; 

f) - responder e representar ativa e passivamente. 
judicinl e ext ra-judicial. 

Art. 16 - Ac Vice-Presidente Compete: 
a) substituir o PresldeEte em seus Impedimentos e 

auxi:ia r os membros da Diretoria no desempenho de suas 
funções: 

(Continua no próximo número) 

AMAPÁ C LUBE 
ESTATUTOS 

(Continua;;ão do número anterior) 

Art. 167° - A manifestação do sócio pelo voto é pes­
soal, sende proibido usar esse direito pol' procuração. 

Art. 1682 - O Conselho Diretor JJOderá adquirir ma­
terial esporNvo para revender aos sócios, inclusive, escudos, 
flâmulas, craxás símbolos do Amapá Clube ou nacionais, 
estes, com divulgação e difu~ão do amor à Pátria. 

Art. 169º - O escudo do Amapá Clube tem uma es­
trela de cinco pontas, contencio ao centro o monograma 
A C entrelaçaão, usado no ângulo superior esquerdo das 
bancleiras e flâmulas e nos un iformes esportivos na altu ra 
do memilo esquerdo. 

§ 1º - O preto e o branco, em llstas verticais nos 
uniformes e horizontais nas bandeiras e Wimulas, distingui­
rão o Amapá Clube. 

Art. 170º - O pavilhão, a flâmula, os uniformes e 
os distintivos do Amapá Clube, deverão estar de acordo 
com os desenhos aprovados {:elo Conselho Deliberativo. 

Art. 171º - Fica assegurado ao sócio o direito de 
possuir, simultãneamente os títulos de Beneméritos e 
Benemérito-Atleta. 

(Continua no próximo número) 

YPIRANGA C LUBE 
FUNDADO EM 15. 05. 1963 

Filiado à F.A.D 
ESTATUTOS 

(Continuação do número ante rior) 

Seção li I 
Artº 40 - Compete ao Dire tor do Departamento de 

Expediente, dirigir as correspondência s intema e externa 
do Clube. 

Arl2 41 - Compete ao Secretário: 
a) - Redigir e assinar as Atas das sesões da Dire­

toria, os avisos. convocação e todas as co rrespondências; 
b) - u primeiro Secretário será substitutdo em seus 

impedimentos pelo segundo Sec retário. 

(Continua no próximo nl.mero) 
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----------------------------------------------------------------
Prefeitura Municipal de Amapá 

PLA1VO DE APLICAÇÃO 

Nº O I /72·P~ 

Imposto Único Sobre Energia Elétrica 

Objetivo O presente plano tem camo objetivo, a mplia r e melhorar o sistema àe 
en ::rgia elé trica no município. 

Estágio As obras serão r ealizadas no d ecorrer do exercício de 1972. 

Local Os trabalhos abrangerão sede do Município, vilas de Tartarugalzinho, ltaU·· 
bal, Sucurijú , e Breu. 

Rec 1Jrsos - Cota-parte do Imposto Único sobre Energia Elé trica. 

Receita 

2.0.0.00 Receita de Capital 

2.5.0.00 Tra nsferência de Capital 47.506,92 

2.5.1.00 Participação d e Tr ibutos Federais 

2.5.1.40 Cota-parte do Impos to Único sobre Energia ElUrica 47.506,92 47.506,72 

4. 0.0.00 Despesa de Capital 

4.1.0.00 Investimentos 

4.1.1.00 Obras Públicas 

4.1.2.00 Serviço em Regime de Programação Especial 

Ampliação e melhoria do sis tema elétrico do Município 47.506,92 4'7 .506,92 

Importa o presente Plano de Aplir:ação na ~uantia de qua renta e sete mil 
quinhentos e seis cruzeiros e noventa e dois centavos (Cr$ 4 7 .506,92) 

Prefeitura Municipal de Ma c·apá, 23 d e agosto de 1972 

Leonel Nascimento 
PrEfeito Municipal de Macnpá 

Cópia autên 'ica do P lano de Aplicação d0 Imposto Único sobre Energía 
Elé trica, encaminhado a;) Exmo. Sr. Governador através do Ofício n .O 112/72-PMA, capea­
do p~ lo Processo nº 5552/72. 


	

